
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2026 – CPL/PMAAP 
 

EDITAL 
 

PROCESSO Nº. 067/2026/PMAAP/MA 
 

DADOS DA LICITAÇÃO 
ÓRGÃO LICITANTE: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA 
OBJETO: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços confecção de camisas, uniformes, entre outros serviços de malharia e serigrafia, sob 
demanda, para atender as demandas das secretarias do município de Alto Alegre do Pindaré - MA. 
ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública, através do Portal Compras Públicas. 
DATA E INÍCIO DA SESSÃO ELETRÔNICA: 08/05/2026, às 15:00hs 
Sistema Eletrônico Utilizado: Compras Públicas do município 
Endereço Eletrônico: http://www.licitaaap.com.br/ 
Endereço para retirada do Edital: http://www.licitaaap.com.br/ 
VALOR TOTAL 
ESTIMADO: 

Valor Total: R$ 5.109.501,00 (cinco milhões, cento e nove mil, quinhentos e 
um). 

NATUREZA DO 
OBJETO: 

Contratação De Empresa Especializada Na Execução De Serviços
Comuns  

PARTICIPAÇÃO – MEI / 
ME / EPP 

Licitação de Ampla Participação. 

PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS ADEQUADAS/DOCUMENTAÇÃO: até 02 (duas) horas 
CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO POR GRUPO, para os grupos: LOTES, observadas as condições 

definidas neste Edital e anexos. 
CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO E 
INTERVALO DE 
LANCES 

Menor Preço Por Lote: Intervalo de R$ 10,00 (Dez Reais) 

MODO DE DISPUTA Aberto 
INFORMAÇÕES 
Ato de Designação do Agente de Contratação/Pregoeiro: Portaria n° 075/2025, publicada no Diário Oficial 
do Município do dia 09 de janeiro de 2025. 
Autoridade Competente/Homologadora: José Francinete Bento Luna, Prefeito do Município de Alto 
Alegre do Pindaré/MA 
Endereço: Av. João XXIII, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP 65.072-130. 

 
 
  
 

 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2026 – CPL/PMAAP 
 

EDITAL 
 

PROCESSO Nº. 067/2026/PMAAP/MA 
 
O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, inscrito no CNPJ sob nº 01.612.832/0001-21, 
sediada na Av. João XXIII, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CEP n° 65.398-000, por intermédio 
de suas Secretarias Municipais de Administração e Finanças; Educação; Saúde e 
Assistência Social, e pelo seu Pregoeiro, designado pela Portaria n° 075/2025, publicada no 
Diário Oficial do Município, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na 
modalidade Pregão na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE NOS TERMOS 
DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, DO DECRETO FEDERAL Nº 11.462 DE 
31 DE MARÇO DE 2023, DO DECRETO FEDERAL N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147/2014, E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 
 
Data da sessão: 08/05/2026. 
Horário: 15h00min 
Local: Portal Compras Públicas: http://www.licitaaap.com.br/ 
 
 
DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
1.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente cadastrados no 
Portal Compras Públicas, por meio do sítio http://www.licitaaap.com.br/. 
1.1.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 
1.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
1.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
1.3. Não poderão disputar esta licitação: 
1.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
1.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
1.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
1.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
1.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 



 

 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
1.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
1.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
1.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
1.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
1.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
1.3.11. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, 
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos 
em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum; 
1.3.12. Cujo proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar os impedimentos 
previstos nos arts. 29, inciso IX com 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal. 
1.4. O impedimento de que trata o item 1.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
1.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 1.3.2 e 1.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
1.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
1.7. O disposto nos itens 1.3.2 e 1.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
1.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
1.9. A vedação de que trata o item 1.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
 
DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 
 
1.10. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
1.11. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 



 

 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no item 1.75.1 deste Edital. 
1.12. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
1.12.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
1.12.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
1.12.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
1.12.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
1.13. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
1.14. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 
1.14.1. Se for o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
1.14.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
1.15. A falsidade da declaração de que trata os itens 1.12 ou 1.14 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
1.16. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
1.17. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
1.17.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
1.17.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
1.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
1.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 



 

 

1.20. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, bem 
como enviar pelo sistema, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, 
com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória: 
1.20.1. Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em 
especial a marca do produto, em conformidade com as especificações do Termo de Referência – 
ANEXO I deste Edital; 
1.20.2. Descrição completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em 
especial a marca do produto, em conformidade com as especificações do Termo de Referência – 
ANEXO I deste Edital; 
1.20.3.  Preço unitário e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além 
do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e 
todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente licitação; 
1.20.4. Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão de 
abertura dos Envelopes; 
1.20.5. Prazo de entrega: de acordo com Termo de Referência 
1.21. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
1.21.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
1.22. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
1.23. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 
o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 
normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas 
bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
 
 
DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES. 
 
1.24. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
1.25. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
1.26. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
1.27. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
1.28. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
1.29. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
1.30. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
1.31. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 100,00 (cem reais). 
1.32. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, após o registro no sistema, 
na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
1.33. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 



 

 

1.34. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
1.34.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
1.34.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
1.34.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
1.34.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
1.34.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
1.35. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
1.35.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
1.35.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
1.35.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
1.35.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
1.35.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
1.36. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
1.36.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 1.36, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
1.36.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
1.36.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
1.36.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 



 

 

1.36.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
1.36.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   
1.37. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
1.38. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
1.39. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
1.40. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
1.41. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
1.42. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
1.43. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
1.43.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
1.43.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
1.43.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
1.43.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
1.44. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
1.44.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
1.44.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
1.44.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
1.44.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
1.44.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 



 

 

1.44.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
1.44.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
1.44.2.2. empresas brasileiras; 
1.44.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
1.44.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
1.45. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
1.45.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
1.45.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
1.45.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
1.45.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
1.45.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
1.46. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 
DA FASE DE JULGAMENTO 
 
1.47. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 1.3 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
1.47.1. SICAF; 
1.47.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
1.47.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
1.48. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
1.49. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
1.49.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
1.49.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 
1.49.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 



 

 

1.50. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
1.51. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com o item 1.14 deste edital. 
1.52. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
1.53. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
1.53.1. contiver vícios insanáveis; 
1.53.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
1.53.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
1.53.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
1.53.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
1.54. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
1.54.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 
1.54.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 
1.54.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
1.54.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
1.55. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. Há depender da urgência e necessidade de imediata contratação, o 
pregoeiro poderá desclassificar sumariamente a proposta tida como inexequível. 
1.56. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
1.56.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
1.57. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 



 

 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 
1.57.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
1.57.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
1.58. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação 
da proposta. 
1.59. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
1.60. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
1.61. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
1.62. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
 
 
DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
1.63. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, a saber: 
1.64. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da seguinte 
documentação: 
1.64.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios; 
1.64.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 
1.64.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas alterações, 
devidamente registrados, em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 
1.64.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova de 
Diretoria em exercício; 
1.64.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
1.65. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
1.65.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
1.65.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema Integrado de 
Informações sobre Operações Interestaduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalente da sede do 
licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de 
Prestação de Serviços; 
1.65.3. Cartão ou documento equivalente que conste Inscrição Municipal, que poderá ser substituído 
pelo Alvará de Localização e Funcionamento. 



 

 

1.65.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, que será realizada da seguinte forma: 
1.65.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da 
União, comprovando a regularidade perante a Fazenda Pública Federal; 
1.65.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo 
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda 
Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial exclusivamente de 
Prestação de Serviços. 
1.65.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial 
exclusivamente de Prestação de Serviços. 
1.65.8. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à atividade 
econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 
1.65.9. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do 
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Municipal. 
1.65.10.  Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica 
Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
1.65.11. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou positiva com efeitos de Negativa, 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais 
Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho; 
1.66. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal relacionadas no item 7.3, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, assegurado, todavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável 
por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa (art. 42, §1º, LC 123/06). 
1.67. Este benefício será concedido somente às empresas que obtiveram o benefício de ME ou EPP. 
1.68. A não-regularização da documentação, no prazo previsto neste item 7.4, implicará em 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156 da Lei 14.133, de 
1º de abril de 2021. Neste caso, será facultado à Administração convocar licitantes remanescentes, 
ocasião em que será assegurado o exercício do direito de preferência às demais microempresas e 
empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de empate previsto no item 5.20.2. 
1.69. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
1.69.1. Balanços patrimoniais de acordo com Lei vigente, com termo de abertura e encerramento, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, vedados a substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, em que estejam registrados os valores do ativo circulante (AC) e do passivo circulante 
(PC), de modo a extrair-se índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 01 (um), indicados 
pela licitante, acompanhadas do respectivo DHP do profissional que elaborou e Certidão do referente 
ao Balanço Patrimonial.(Art. 69, Inciso I, Lei 14.133/2021). 
1.69.2. As licitantes que apresentarem resultado menor do que um (1,0) em qualquer dos índices 
referidos acima, deverão comprovar o capital mínimo ou patrimônio líquido igual ou superior a dez por 
cento (10%) do valor estimado da contratação. 
1.69.3. Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempreendedor individual (art. 18 da LC 
123/2006 c/c art. 1.179, § 2º CC) e as Micro e Pequenas Empresas que propuserem habilitação em 



 

 

licitações cujos objetos sejam para o fornecimento para pronta entrega ou para locação de materiais 
(art. 3º Decreto Federal nº 6.204/2007). 
1.69.4. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste subitem 
mediante a apresentação do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço Patrimonial e da 
Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente anterior à data de 
apresentação da proposta. 
1.69.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou; Publicados em jornal de grande 
circulação ou; Registrados na Junta Comercial da sede/domicílio do licitante ou; Por cópia do Livro 
Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da IN 
nº 65 do Departamento Nacional do Registro do Comércio - DNRC, de 1º de agosto de 1997, art. 6º, 
acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado 
o original do Diário, para cotejo pela Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na 
documentação, dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão. Sistema Público de 
Escrituração Digital – Sped-Contábil (Decreto Federal nº 6.022/2007); nos termos do art. 2º da 
Instrução Normativa RFB nº 787/2007, devendo apresentar referidos documentos, devidamente 
assinados, na forma do § 5º do art. 10 da Instrução Normativa DNRC nº 107/2008. 
1.69.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias de 
antecedência da data de apresentação da proposta de preço. 

1.70. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 
1.70.1. 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu de forma 
satisfatória produtos compatíveis em quantidades e características com o objeto desta licitação. 
1.70.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos.  
1.71. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
1.72. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 
 
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 
por cópia; 
 
1.73. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 
1.74. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 
e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 
Lei nº 14.133/2021). 
1.75. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
1.75.1. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo a ser fixado; 



 

 

1.75.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º 
do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
1.76. A verificação da habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 
1.76.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 
1.76.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 
64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 
1.76.3. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
1.76.4. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
 
Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação. 
 
Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital; 
 
Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
 
Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
 
DOS RECURSOS 
 
1.77. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
1.78. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
1.79. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
1.79.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
1.79.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 



 

 

1.79.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
1.79.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
1.80. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
1.81. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
1.82. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
1.83. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
1.84. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
1.85. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
1.86. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso de impossibilidade de 
realizar o upload no site. 
 
 
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
1.87. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
1.87.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
1.87.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
1.87.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
1.87.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
1.87.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
1.87.2.4. deixar de apresentar amostra; 
1.87.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
1.87.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
1.87.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
1.87.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
1.87.5. fraudar a licitação 
1.87.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
1.87.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
1.87.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
1.87.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
1.87.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
1.87.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
1.88. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:  
1.88.1. advertência;  



 

 

1.88.2. multa; 
1.88.3. impedimento de licitar e contratar e 
1.88.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
1.89. Na aplicação das sanções serão considerados: 
1.89.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
1.89.2. as peculiaridades do caso concreto 
1.89.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
1.89.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
1.89.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
1.90. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
1.90.1. Para as infrações previstas nos itens 1.87.1, 1.87.2 e 1.87.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
1.90.2. Para as infrações previstas nos itens 1.87.4, 1.87.5, 1.87.6, 1.87.7 e 1.87.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
1.91. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
1.92. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
1.93. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 1.87.1, 1.87.2 e 1.87.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
1.94. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1.87.4, 1.87.5, 1.87.6, 1.87.7 e 
1.87.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1.87.1, 1.87.2 e 1.87.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
1.95. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
1.87.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
1.96. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  
1.97. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
1.98. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 



 

 

1.99. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
1.100. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
 
DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
1.101. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 
1.102. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
1.103. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio do 
Portal Compras Públicas. 
1.104. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
1.104.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
1.105. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

16.1. Após a Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, serão convocados 
para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de 05 (cinco) dias uteis, e condições 
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
administração. 

16.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a CONTRATANTE a firmar as contratações que delas 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

16.3. Os preços registrados e a indicação das respectivas empresas beneficiárias da Ata de Registro 
de Preços serão divulgados no PNCP - Portal Nacional de Contratação Pública, e divulgada 
em meio eletrônico, no Portal da CONTRATANTE. 

16.4. A CONTRATANTE fará monitoramento dos preços registrados, podendo estes ser revistos em 
decorrência de eventual redução ou elevação, de forma a manter atualizados os valores 
praticados no mercado, conforme artigo 25 do Decreto Federal nº 11.462/23. 

16.5. A vigência da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, com fulcro no art.22 do Decreto Federal nº 
11.462/23. 

16.6. A partir da vigência da ARP o fornecedor fica obrigado a cumprir na íntegra, todas as condições 
estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas cláusulas; 



 

 

16.7. A assinatura da ARP está condicionada à verificação de todos os requisitos de habilitação da 
licitante vencedora; 

16.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, conforme 
art. 23 do Decreto Federal nº 11.462/23. 

16.9. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  

16.10. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. A recusa injustificada de fornecedor 
classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 

16.11. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal nº 14.133/21. 

16.12. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 
registrado em igualdade de condições. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília/DF. 
17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na plataforma do pregão eletrônico, e no portal de transparência do Município.  
17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
17.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
17.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 



 

 

17.11.3. ANEXO III – Declaração conjunta 
17.11.4. ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços 
 

Alto Alegre do Pindaré (MA), 22 de abril de 2026. 
 
 
 
 

MARCELO COELHO SOUSA 

Secretário Municipal de Administração e 
Finanças 

 

 

Thays Cristina Oliveira Parga 

Secretária Municipal de Municipal de Saúde 

 

ANA VALERIA SOARES CASTRO 
 

Secretária Municipal de Assistência Social. 

 

ALTEMAR LIMA DE SOUSA 

Secretário Municipal de Educação 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2026 – CPL/PMAAP  
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO 
 

1.1 – Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços confecção de camisas, uniformes, entre outros serviços de malharia e serigrafia, sob demanda, para 
atender as demandas das secretarias do município de Alto Alegre do Pindaré - MA. 

 

2 – JUSTIFICATIVA  

 

2.1 – A aquisição do objeto acima definido faz-se de grande necessidade, pois será utilizado pelas Secretarias 
municipais quando da necessidade dos serviços de confecções de materiais de malharia, para atender a 
demanda das Secretarias (Administração, Educação, Saúde e Assistência Social) e demais órgãos públicos 
vinculados à Prefeitura Municipal, quando da realização de eventos ou desenvolvimento de atividades públicos 
no município de Alto Alegre do Pindaré/MA. 

 

2.2 – Desta feita, solicito de Vossa Excelência que autorize a contratação sob demanda. A solicitação foi 
elaborada a partir das necessidades da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, Secretaria Municipal 
de Educação, Cultura, Desporto e Lazer; Secretaria Municipal de Administração; Secretaria Municipal de Saúde 
e Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de Alto Alegre do Pindaré/MA. 

 

2.3 – A realização dessa despesa justifica-se pela competência de o Município no sentido estar afinado com o 
planejamento estratégico, a eficiência do gasto público, a celeridade processual, a ampla concorrência entre as 
empresas licitantes e a efetividade da administração pública, a melhor solução encontrada é via Sistema de 
Registro de Preços. Essa solução impede que se engesse o processo de contratação desses serviços, 
demandando uma maior agilidade na solução, conforme a Administração Pública Municipal tenha necessidade 
de ajustes de seu calendário de atividades requeridas pelas suas unidades e conforme a disponibilidade 
financeira para o desembolso dessas despesas. 

 

2.4 – Os itens constantes da Planilha de Quantitativos e Custos dos Itens são passíveis de contratação, POR 
DEMANDA, e SOB SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP não se obrigando a utilizá-la na sua totalidade 
para suprir as demandas das secretárias solicitantes, cientes de que cada um deles terá formatação própria a 
ser definida mediante Ordem de Serviço específica a ser expedida pelo órgão demandante, com fundamentos 
na Lei Federal n.º 14.133 de 01 de abril de 2021 e Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, aplicar-
se-á também os procedimentos determinados pela Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar n.º 147, de 07 de agosto de 2014. 

 



 

 

2.5 - A Licitação será da modalidade Pregão Eletrônico e o critério de julgamentos das propostas será 
considerado do tipo Menor Preço por lote. 

 

3 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

3.1. A empresa contratada deverá executar os serviços de acordo com a planilha abaixo: 

 

 LOTE 01 - MATERIAL DE USO COMUM  

N° ITEM UND QTD  Unitário Total 

01 

01 (UMA) CAMISA ESTILO SOCIAL MANGA CURTA EM TECIDO 100% 
ALGODÃO, COM BOTÃO, 02 (DOIS) BOLSOS NA FRENTE SENDO 
BORDADO, BANDEIRAS NAS MANGAS, TARJA BORDADAS NOS 
OMBROS) 

UND 3000  R$ 93,07   R$ 279.210,00  

02 
CALÇA EM MODELO COM ELÁSTICO NA CINTURA EM TECIDO 100% 
POLIÉSTERTAMANHOS (P/M/G E GG) 

UND 3000 R$ 110,52  R$ 331.560,00  

03 
CALÇA EM MODELO COM CÓS EM TECIDO 100% POLIÉSTER 
TAMANHOS (P/M/G E GG) 

UND 3000 R$ 110,52  R$ 331.560,00  

04 CINTO EM MODELO MILITAR EM MATERIAL 100% POLIÉSTER UND 3000 R$ 46,53  R$ 139.590,00  

05 
01 (UM) PAR DE SAPATO EM COURO NA COR PRETA (PONTUAÇÃO 
VARIADA ENTRE: 32 A 49) 

UND 3000 R$ 174,50  R$ 523.500,00  

06 

CAMISAS DE MEIA MANGA  - UNIFORME PARA FUTEBOL DE CAMPO 
-  CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM. CALÇÕES E BERMUDAS 
COM OU SEM NUMERAÇÃO, SENDO ESPECIFICADO NO ATO DA 
COMPRA. AS CORES SERÃO DEFINIDAS NO ATO DA COMPRA - NOS 
TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 300 R$ 46,53  R$ 13.959,00  

07 

CALÇÕES COM ELÁSTICO E CORDÃO PARA OS JOGADORES DE 
LINHA  - UNIFORME PARA FUTEBOL DE CAMPO - CONFECCIONADO 
EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, TEXTURIZADO, COM 
GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% PARA MAIS OU PARA 
MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA 
FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 
01 E 1,5 CM. NOS TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 300 R$ 46,53  R$ 13.959,00  

08 

CAMISAS DE MANGA LONGA GOLEIRO  - UNIFORME PARA FUTEBOL 
DE CAMPO - CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 
75/36, TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 
4% PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 60 R$ 58,17  R$ 3.490,20  

09 
BERMUDAS PARA GOLEIRO - UNIFORME PARA FUTEBOL DE CAMPO 
- CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 

UND 60 R$ 46,53  R$ 2.791,80  



 

 

PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

10 

CAMISAS DE MEIA MANGA - UNIFORME PARA FUTSAL - 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM. CALÇÕES E BERMUDAS 
COM OU SEM NUMERAÇÃO, SENDO ESPECIFICADO NO ATO DA 
COMPRA. AS CORES SERÃO DEFINIDAS NO ATO DA COMPRA - NOS 
TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG.  

UND 300 R$ 46,53  R$ 13.959,00  

11 

CALÇÕES COM ELÁSTICO E CORDÃO PARA OS JOGADORES DE 
LINHA - UNIFORME PARA FUTSAL - CONFECCIONADO EM TECIDO 
100% POLIÉSTER, FIO 75/36, TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 
118/M², VARIAÇÃO DE 4% PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO 
DE NÚMEROS SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, 
IMPRESSO EM LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM. NOS 
TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 300 R$ 46,53  R$ 13.959,00  

12 

CAMISAS DE MANGA LONGA GOLEIRO  - UNIFORME PARA FUTSAL - 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 60 R$ 46,53  R$ 2.791,80  

13 

BERMUDAS PARA GOLEIRO - UNIFORME PARA FUTSAL - 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 60 R$ 46,53  R$ 2.791,80  

14 

CAMISAS DE MEIA MANGA - UNIFORME PARA HANDEBOL - 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM. CALÇÕES E BERMUDAS 
COM OU SEM NUMERAÇÃO, SENDO ESPECIFICADO NO ATO DA 
COMPRA. AS CORES SERÃO DEFINIDAS NO ATO DA COMPRA - NOS 
TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG.  

UND 150 R$ 46,53  R$ 6.979,50  

15 

CALÇÕES COM ELÁSTICO E CORDÃO PARA OS JOGADORES DE 
LINHA - UNIFORME PARA HANDEBOL - CONFECCIONADO EM TECIDO 
100% POLIÉSTER, FIO 75/36, TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 
118/M², VARIAÇÃO DE 4% PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO 
DE NÚMEROS SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, 
IMPRESSO EM LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM. NOS 
TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 150 R$  46,53  R$ 6.979,50  

16 

CAMISAS DE MANGA LONGA GOLEIRO  - UNIFORME PARA 
HANDEBOL - CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 
75/36, TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 
4% PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 

UND 30 R$ 46,53  R$ 1.395,90  



 

 

LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

17 

BERMUDAS PARA GOLEIRO - UNIFORME PARA HANDEBOL - 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 30 R$ 46,53  R$ 1.395,90  

18 

O COLETE DUPLA FACE: COLETE DUPLA FACE COLMEIA, UNISSEX. 
INDICADO PARA: JOGO, TREINO. MODELO: FURADINHO TAMBÉM 
CONHECIDO COMO COLMEIA. GOLA: CARECA. COMPOSIÇÃO: 100% 
POLIÉSTER. AS CORES SERÃO DEFINIDAS NO ATO DA COMPRA. 
NOS TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 1000 R$ 58,17  R$ 58.170,00  

19 

CAMISA   GOLA  REDONDA  COM  VÍEIS   EM CORES   VARIADAS 
PERSONALIZADA EM PINTURA  SILK  SCREEN  FRENTE  E  COSTA 
COM  AS  LOGOMARCAS   DOS PROGRAMAS DAS RESPECTIVAS 
SECRETARIAS MUNICIPAL – COMPOSIÇÃO  DA MALHA:  100% 
POLIÉSTER TAM P,M, G E GG 

UND 4500 R$ 46,53  R$ 209.385,00  

20 

CAMISA GOLA REDONDA COM VÍEIS NA COR BRANCA 
PERSONALIZADA EM PINTURA SILK SCREEN FRENTE E COSTA COM   
AS LOGOMARCAS DOS PROGRAMAS DAS RESPECTIVAS 
SECRETARIAS  MUNICIPAL - COMPOSIÇÃO DA MALHA : 67% 
POLIÉSTER E 33% VISCOSE TAM P,M,G E GG 

UND 4600 R$ 46,53  R$ 214.038,00  

21 

CAMISA   GOLA  REDONDA  COM  VÍEIS   EM CORES VARIADAS 
PERSONALIZADA EM PINTURA  SILK  SCREEN  FRENTE  E  COSTA 
COM  AS  LOGOMARCAS   DOS PROGRAMAS DAS RESPECTIVAS 
SECRETARIAS MUNICIPAL - COMPOSIÇÃO DA MALHA:  67% 
POLIÉSTER E 33% VISCOSE TAM P,M,G E GG 

UND 2800 R$ 46,53  R$ 130.284,00  

22 

CAMISA   GOLA   STILO   “V”   EM  MALHA   PV CORES VARIADAS EM 
PINTURA SILK SCREEN FRENTE E COSTA COM LOGOMARCAS DAS 
RESPECTIVAS SECRETARIAS MUNICIPAL  –  COMPOSIÇÃO  DA 
MALHA:  67% POLIÉSTER E 33% VISCOSE TAM: P,M,G E GG 

UND 2750 R$ 46,53  R$ 127.957,50  

23 

CAMISA   GOLA   STILO   “V”   EM  MALHA   PP CORES VARIADAS  EM 
SUBLIMAÇÃO   TOTAL FRENTE E COSTA COM LOGOMARCAS  DAS 
RESPECTIVAS SECRETARIAS MUNICIPAL (PEJA) – COMPOSIÇÃO  DA 
MALHA:  100% POLIÉSTER TAM: P,M,G E GG 

UND 1850 R$ 58,17  R$ 107.614,50  

24 

CAMISA GOLA   POLO   SEM   PUNHO   COR BRANCA  – COM EM  
BANHADO  NA  MANGA COM 2 COSTURA – EM MALHA  PIQUET, COM 
BOLSO DO LADO ESQUERDO DO PEITO – EM SUBLIMAÇÃO   - 
COMPOSIÇÃO  DA MALHA: 100% POLIÉSTER  TAM P,M,G E GG 

UND 1060 R$ 58,17  R$ 61.660,20  

25 

CAMISA GOLA POLO COR VERDE BANDEIRA MANGA  CURTA  EM 
PINTURA  SILK  SCREEN NA  FRENTE  E  COSTA PARA  AGENTES  DE 
COMUNITÁRIO   DE SAÚDE  - EM  MALHA  PV COMPOSIÇÃO: 67% 
POLIÉSTER, 33% VISCOSE,   COM   LOGOTIPO   DA   FMS   NO BOLSO. 
TAMANHOS:  P,M,G E GG- 

UND 560 R$ 58,17  R$ 32.575,20  

26 

CAMISA   MANGA   LONGA  GOLA  POLO  COR VERDE BANDEIRA EM 
PINTURA SILK SCREEN NA  FRENTE  E  COSTA PARA  AGENTES  DE 
COMUNITÁRIO   DE SAÚDE  – EM MALHA  PV COMPOSIÇÃO: 67% 
POLIÉSTER , 33% VISCOSE,  COM LOGO  DA FMS  NO  BOLSO. 
TAMANHOS:  P, M, G E GG 

UND 60 R$ 58,17  R$ 3.490,20  



 

 

27 

CAMISA ESTILO SOCIAL DE MANGA  LONGA COM BOTÃO EM TECIDO 
TERBRIM PROFISSIONAL DE   1º   QUALIDADE COR: CÁQUI EM 
PINTURA SILK SCREEN - COMPOSIÇÃO 100% ALGODÃO, 
ACABAMENTO  ESPECIAL PARA AGENTES DE ENDEMIAS,   COM  
LOGOTIPO   DA  FMS   NO BOLSO. TAMANHOS VARIADOS 

UND 250 R$ 110,52  R$ 27.630,00  

28 

CAMISA ESTILO SOCIAL DE MANGA CURTA COM BOTÃO EM TECIDO 
TERBRIM PROFISSIONAL DE   1º   QUALIDADE COR: CÁQUI EM 
PINTURA SILK SCREEN - COMPOSIÇÃO 100% ALGODÃO, 
ACABAMENTO  ESPECIAL PARA AGENTES DE ENDEMIAS,   COM  
LOGOTIPO   DA  FMS   NO BOLSO.  TAMANHOS   VARIADOS-   
AGENTES ENDEMIAS 

UND 200 R$ 98,88  R$ 19.776,00  

29 

BONÉ TIPO BICO DE PATO COM ABOTOADEIRA DE PLÁSTICO 
PERSONALIZADO, EM CEDRO BRIM  UPER PROFISSIONAL 1ª 
QUALIDADE 100% ALGODÃO COR VERDE BANDEIRA 
PERSONALIZADO DOS DOIS LADO E FRONTAL.  

UND 3300 R$ 34,90  R$ 115.170,00  

30 

BOLSA   TIPO   TIRA   COLO  PARA   AGENTE COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE – NA COR AZUL EM NYLON  PLASTIFICADO   420;  
IMPERMEÁVEL; NA COR AZUL ROYAL; DIMENSÕES APROXIMADAS  
DE 300 MM  DE LARGURA  X 370 MM DE ALTURA X   100 MM DE 
PROFUNDIDADE;   PRESA  E  AJUSTADA   NA CINTURA;   DUAS   
ALÇAS   COM  COSTURAS REFORÇADAS, REGULADORES  DE 
ALTURA, REVESTIDAS E TOTALMENTE ACOLCHOADAS;  COM DUAS  
REPARTIÇÕES INTERNAS   E PORTA  CANETAS  COM TRÊS 
LUGARES; COMPARTIMENTO EXTERNO FRONTAL   COM   ZÍPER   
SERIGRAFIA: -NA FRENTE OS DIZERES "AGENTE COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE" 

UND 200 R$ 209,40  R$ 41.880,00  

31 

COLETE PARA  AGENTE  COMUNITÁRIO   DE SAÚDE  – ADULTO  - EM 
BRIM  LEVE (SARJA COMPOSIÇÃO  100% ALGODÃO, ARMAÇÃO  2 X 
1); NA  COR AZUL  ROYAL;  DOIS  BOLSOS LATERAIS TIPO FACA, 
ELÁSTICO NA CINTURA. TAMANHO P, M, G E GG. 

UND 200 R$ 139,60  R$ 27.920,00  

32 
MÁSCARA REUTILIZÁVEL EM TECIDO COM DUPLA CAMADA DE 
TECIDO COM A ARTE A SER DEFINIDA NO PEDIDO  

UND 4000 R$ 10,47  R$ 41.880,00  

33 
BOLSAS EM TECIDO ALGODÃO CRU 30X40CM PERSONALIZADA EM 
1 COR COM A ARTE A SER DEFINIDA NO PEDIDO 

UND 1200 R$ 46,53  R$ 55.836,00  

34 
UNIFORME OPERACIONAL DA LIMPEZA OXFORD CAMISA E CALÇA 
TAM: P, M, G E GG 

UND 250 R$ 209,40  R$ 52.350,00  

35 

CONJUNTO VIGILANTE: TAM: M, G E GG - CAMISA MODELO 
VIGILANTE, LAPELA NOS OMBROS, 02 BOLSOS COM TAMPA E 
FECHAMENTO COM BOTÃO CENTRAL, MANGAS CURTAS. CALÇA 
PROFISSIONAL MODELO VIGILANTE, METADE ELÁSTICO, 02 
BOLSOS FRONTAIS TIPO FACA, 02 BOLSOS TRASEIROS EXTERNOS 
COM TAMPA E FECHAMENTO COM BOTÃO CENTRAL, 02 BOLSOS 
CARGOS COM TAMPA E FECHAMENTO EM VELCRO. TECIDO RIP 
STOP NA COR PRETA 

UND 80 R$ 186,13  R$ 14.890,40  

36 

CONJUNTO RECEPCIONISTA/ADMINISTRATIVO (FEMININO): P, M, G 
E GG; CALÇA CIGARRETE, BLUSA COM ZÍPER METÁLICO QUE NÃO 
ENFERRUJA E BOLSOS FRONTAIS. TECIDO GABARDINE PREMIUM 
NA COR MARSALA. 

UND 80 R$ 139,60  R$ 11.168,00  

37 

CONJUNTO ADMINISTRATIVO (MASCULINO): M, G E GG; CAMISA 
SOCIAL TRADICIONAL MASCULINA MANGA LONGA, COLARINHO 
TRADICIONAL, MODELAGEM TRADICIONAL COM CAIMENTO RETO. 
CALÇA ALFAIATADA BÁSICA RETA. CAMISA: TECIDO MAQU INETADO 

UND 40 R$ 139,60  R$ 5.584,00  



 

 

COMPOSIÇÃO 50% ALGODÃO E 50% POLIÉSTER, COM BOLSO 
FRONTAL NA COR AZUL. CALÇA: POLIÉSTER PRETO 

38 

FARDAMENTO MOTORISTA DE AMBULÂNCIA: CAMISETA M, G, GG. 
CALÇA CONFECCIONADA TIPO TERBRIM (SARJA 2/1, 221 G/M², 67% 
POLIÉSTER, 33% ALGODÃO) PROFISSIONAL RIP STOP AZUL 
MARINHO, ELÁSTICO ATRÁS E CÓS NA FRENTE COM ZÍPER, 
PASSANTES PARA CINTO; BOLSO FACA INTERNO FRONTAL; BOLSO 
NAS DUAS PERNAS COM TAMPA EM VELCRO; DOIS BOLSOS 
TRASEIROS COM TAMPA EM VELCRO; REFORÇO NOS JOELHOS; 
TARJA REFLETIVA NA PERNA COM 5CM; TAMANHOS: M, G, GG. 
CAMISETA: 83% POLIAMIDA E 17% ELASTANO NA COR AZUL 
MARINHO. CALÇA TIPO TERBRIM (SARJA 2/1, 221 G/M², 67% 
POLIÉSTER, 33% ALGODÃO. 

UND 72 R$ 244,30  R$ 17.589,60  

    
  R$ 3.066.721,00  

   
  

LOTE 02: 
  

VALOR ESTIMADO 

    
N° ITEM UND QTD  Unitário Total 

01 
CAPOTE CENTRO CIRÚRGICO, TECIDO 100% ALGODÃO BRIM NA 
COR VERDE BANDEIRA 

UND 1000  R$ 140,00  R$ 140.000,00  

02 
LENÇOL PARA PACIENTE – ADULTO. TAMANHO 2.30 X 1.60 - TECIDO 
PIQUET 100% ALGODÃO NA COR BRANCA. 

UND 5000  R$ 75,83   R$ 379.150,00  

03 
COLCHA PARA CAMA COM ELÁSTICO TAM: 90 X 1,90 X 30 CM - 
TECIDO PIQUET 100% ALGODÃO NA COR BRANCA. 

UND 5000  R$ 93,33   R$ 466.650,00  

04 
COLCHA PARA BERÇO COM ELÁSTICO TAM: 1,50 X 70 CM - TECIDO 
PIQUET 100% ALGODÃO NA COR BRANCA. 

UND 500  R$ 93,33   R$ 46.665,00  

05 
CAMPO CIRÚRGICO SIMPLES- TAM: 0,60 X 0,60 CM, 0,90 X 0,90 CM. - 
ALGODÃO 100% BRIM PESADO NA COR VERDE BANDEIRA 

UND 200  R$ 105,00   R$ 21.000,00  

06 
CAMPO CIRÚRGICO DUPLO TAM: 0,45 X 0,45 CM, 0,60 X 0,60 CM, 0,90 
X 0,90 CM. - ALGODÃO 100% BRIM PESADO NA COR VERDE 
BANDEIRA 

UND 300  R$ 128,33   R$38.499,00  

07 
CAMPO CIRÚRGICO FENESTRADO SIMPLES – MEDINDO: 0,90 X 0,90 
CM. 1,00 X 1,00 M - ALGODÃO 100% BRIM PESADO NA COR VERDE 
BANDEIRA 

UND 200  R$ 128,33   R$ 25.666,00  

08 
CAMPO CIRÚRGICO FENESTRADO - TAM 0,45 X 0,45 CM, 0,60 X 0,60 
CM, 0,90 X 0,90 CM. - ALGODÃO 100% BRIM PESADO NA COR VERDE 
BANDEIRA 

UND 200  R$ 140,00   R$ 28.000,00  

09 
CAMPO CIRÚRGICO DE MESA SIMPLES. TAM: 1,80 X 1,20 CM - 
ALGODÃO 100% BRIM PESADO NA COR VERDE BANDEIRA 

UND 200  R$ 140,00   R$ 28.000,00  

10 
CAMISOLAS PARA PACIENTES TRANSPASSADA - TECIDO TRICOLINI 
30% POLIÉSTER E 70% ALGODÃO NA COR AZUL. 

UND 5000  R$ 75,83   R$ 379.150,00  

11 
PIJAMAS HOSPITALARES INFANTIS - TAM: P, M, G - TECIDO 
TRICOLINI 30% POLIÉSTER E 70% ALGODÃO NA COR AZUL E ROSA. 

UND 1000  R$ 70,00   R$ 70.000,00  

12 
PIJAMA CIRUGICO TAM:  P, M, G E GG - BLUSA: SEM GOLA COM 
DECOTE EM V, COM BOLSO NA BLUSA CALÇA: POSSUI DOIS 
BOLSOS FRONTAIS EM FACA, COM ELÁSTICO NA CINTURA E 

UND 1000  R$ 210,00   R$ 210.000,00  



 

 

CORDÃO PARA AJUSTES. TECIDO DE GABARDINE EM DIVERSAS 
CORES. 

13 

PIJAMAS CIRÚRGICOS TAM:  P, M, G E GG - BLUSA: SEM GOLA COM 
DECOTE EM V, COM BOLSO NA BLUSA CALÇA: POSSUI DOIS 
BOLSOS FRONTAIS EM FACA, COM ELÁSTICO NA CINTURA E 
CORDÃO PARA AJUSTES. TECIDO 100% ALGODÃO BRIM NA COR 
VERDE BANDEIRA 

UND 1000  R$ 210,00   R$ 210.000,00  

    
  R$ 2.042.780,00  

 

 

 Valor Total Estimado: R$ R$ 5.109.501,00 (cinco milhões, cento e nove mil, quinhentos e um). 

4 – FONTES DE RECURSOS 

4.1 – Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme art. 17 do Decreto Federal 
11.462/23. 

 

5 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

5.1 – Proceder a entrega do material adjudicados, de conformidade com o quantitativo e as especificações 
constantes do item 03 do presente Termo de Referência, de acordo com as demandas solicitadas; 

5.2 – Providenciar a troca, às suas expensas, do material entregue com defeitos de fabricação e que não 
correspondam às especificações solicitadas; 

5.3 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua 
culpa ou dolo durante o período de entrega do material, não implicando corresponsabilidade do Poder Público 
ou de seus agentes ou prepostos; 

5.4 – Manter inalterados os preços e condições propostas; 

5.5 – Responder por todos os ônus decorrentes do transporte, seguros, taxas, fretes e demais encargos que 
venham incidir na entrega do material; 

5.6 – Lançar na nota fiscal as especificações do material, de modo idêntico àquelas constantes do objeto deste 
Termo de Referência; 

5.7 – Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do material sem a prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE; 

5.8 – Prestar os serviços com rapidez e eficiência; 

5.9 – Entregar o material durante o expediente dos setores ou em horários alternativos, previamente acordados 
formalmente com a Administração; 

5.10 – Substituir, obrigatoriamente, no prazo máximo de 24 horas, a contar da data da notificação, os produtos 
entregues, caso se apresentem impróprios para consumo; 

5.11 – Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua 
habilitação na licitação e contratação. 



 

 

 

6 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

 

6.1 – Exercer a fiscalização da entrega do material especialmente designado pela Prefeitura Municipal de Alto 
Alegre do Pindaré - MA; 

6.2 – Proceder aos pagamentos devidos à CONTRATADA; 

6.3 – Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa proceder à entrega do material dentro 
do estabelecido neste Termo de Referência; 

6.4 – Rejeitar o material que não satisfizerem aos padrões exigidos de acordo com as especificações no item 3 
do presente Termo de Referência; 

6.5 – Aplicar à CONTRATADA, as sanções administrativas previstas na legislação vigente. 

6.6 – Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução do contrato e permitir o livre acesso dos 
empregados identificados da CONTRATADA ao local de armazenamento/entrega dos produtos; 

6.7 – Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na 
execução do fornecimento; 

6.8 – Acatar e pôr em prática as recomendações feitas pela CONTRATADA no que diz respeito às condições e 
manuseio dos produtos fornecidos, desde que não contrariem o interesse da Administração; 

7 – PRAZOS DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 – O contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a conta da data de sua assinatura, com a possibilidade 
de prorrogação, nos termos do art. 106 e 107, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

8 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA ADESÃO  

8.1 – O prazo de vigência da ata de registro de preços será até 12 (doze) meses à partir da data de sua assinatura, 
admitindo-se prorrogações, desde que ocorram dentro desse prazo. 
 
8.2 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá 
ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

8.3 - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos 
quantitativos dos lotes do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, não podendo ainda, exceder na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
lote registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem, com fulcro no art. 32 do Decreto 
Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023. 

 
  
9 – DA JUSTIFICATIVA DO TIPO DA LICITAÇÃO 
 



 

 

9.1. Inicialmente é necessário trazer a diferença entre licitação por itens e licitação por lotes, sendo que na 
primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual representando um bem de forma autônoma. Por 
sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens que formarão o lote. 
9.2. Destaca-se que para a definição do lote a Administração deve agir com cautela, razoabilidade e 
proporcionalidade para identificar os itens que o integrarão, pois os itens agrupados devem guardar 
compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a comercialização dos produtos, 
de modo a manter a competitividade necessária à disputa. 
9.3. Em determinados casos não é adequado o agrupamento de itens que, embora possuam o mesmo 
gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa, de modo a ampliar a competitividade e obter o 
menor preço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem, então, ser avaliadas. 
9.4. Diante disso, sobrelevar notar que via de regra as compras sempre que possível devem ser subdivididas 
em tantas parcelas, quantas necessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades do mercado. 
9.5. Tem-se que a regra é a realização de licitação por itens, exigindo-se justificativa adequada para a 
realização de certame por lotes, bem como a demonstração da vantagem dessa. 
9.6. Nesse viés, as aquisições por parte de instituições públicas devem ocorrer por itens, todavia, no caso de 
opção de aquisição por lotes a composição destes deve ter justificativa plausível, observando os critérios 
administrativo, técnico e econômico.  
9.7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir do momento em 
que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita no gerenciamento contratual, gerando 
diminuição no quantitativo de contratos a serem formalizados.  
9.8. Além disso, a licitação por item, sem atrativo comercial, pode resultar em licitações desertas, frustradas 
ou grandes dores de cabeça na gestão contratual, vez que, fornecedores obrigados a entregar produtos com 
baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de transporte, podem desistir da entrega ou, no 
mínimo, impor resistência ao fornecimento. 
9.9. Ademais, a compra por lote propicia em uma diminuição nos riscos inerentes à própria execução, pois, 
não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por vários contratados, poderá não ser integralmente 
entregue, tendo em vista problemas nas relações jurídicas mantidas com diversos contratados. 
9.10. A outro tanto, no que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em vista que, inicialmente 
afastou a inclusão de lote único, o que restringiria a participação, além de fazer a divisão de forma racional, 
levando em consideração um critério específico de aglutinação, qual seja similaridade entre os objetos assim 
agregados, com vistas a possibilitar a utilização de critério uniforme para a aplicação dos descontos alcançados. 
9.11. Desta feita, só é será indevido o julgamento de menor preço por lote, quando for prejudicial a 
competitividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos. Quando a aglutinação se dá por 
justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou mesmo evitar perda de economia 
de escala, ela será lícita, o que restou perfeitamente previsto no caso concreto.  
9.12. No que tange ao critério Econômico, a licitação do tipo menor preço por lote há um grande ganho para a 
Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na aquisição de medicamentos, 
implica em aumento de quantitativos significativos e, consequentemente, uma redução de preços a serem pagos 
pela Administração. 
9.13. Nessa senda, o Acórdão TCU 5.260/2011-1C, atestou que não é ilegal o pregão por lotes, desde que os 
lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem correlação entre si. 
9.14. O TCU exige é a adequada justificativa para o agrupamento. É o que ficou claro no Acórdão 539/2013-
P: “é preciso demonstrar as razões técnicas, logísticas, econômicas ou de outra natureza que tornam necessário 
promover o agrupamento como medida tendente a propiciar contratações mais vantajosas, comparativamente à 
adjudicação por item”. 
9.15. Nesse sentido, também, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, José Jorge, segundo o qual: 
“a adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a Administração, nesses casos, justificar 
de forma fundamentada, no respectivo processo administrativo, a vantagem dessa opção”. 
9.16. Desta feita, no caso dos autos, razões para essa justificativa já foram abordadas, utilizando o critério 
administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de escala, redução de custos logísticos, 
racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento contratual, diminuição da morosidade do processo 
licitatório e etc. 
 

10. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

 



 

 

10.1. A prestação dos serviços será realizada em estabelecimento conveniado a Contratante que tenha sede na 
mesorregião do Pindaré, e se dará sob demanda, nas quantidades estabelecidas na(s) 
requisição(ões)/ordem(ns) de fornecimento emita(s) pelos órgãos municipais, conforme suas demandas. 

10.2. No fornecimento do objeto deverão ser obedecidas as exigências e normas de conservação, de transporte 
e de comercialização, instituídas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores. 

10.3. Não serão aceitos pedidos que estejam divergentes daqueles especificados neste Projeto Básico ou que 
apresente qualquer espécie de erro.  

10.4. O recebimento dos pedidos, não exclui a responsabilidade da contratada quanto erros, ou seja, só 
manifestados quando da sua normal utilização pela Contratante, nos termos do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078/90). 

10.5. Os serviços fornecidos em descordo com o estipulado neste Termo de Referência, no instrumento 
convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem erros, serão rejeitados totalmente pela 
Administração. 

10.5.1. O fornecedor ficará obrigado a refazer no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do recebimento 
da notificação expedida pelo Município, independente da aplicação das penalidades cabíveis e sem quaisquer 
ônus para a CONTRATANTE, os produtos que venham a ser recusados. 

11 – DA ENTREGA 

 

11.1 – O fornecimento será efetuado em remessa única, nas quantidades estabelecidas na (s) 
requisição(ões)/ordem(ns) de fornecimento emita(s) pelos órgãos municipais, conforme suas demandas. 

 

11.2 – Os produtos confeccionados deverão ser entregues no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da solicitação, no horário de expediente externo dos órgãos municipais, e nas localidades 
informadas na (s) requisição(ões) /ordem(ns) de fornecimento respectivas. 

 

11.3 – A simples entrega do produto pelo fornecedor não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após 
a vistoria e comprovação da conformidade pelo Corpo Técnico do Município, logo serão recebidos: 

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as especificações 
constantes neste instrumento e na proposta contratada; 

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes neste instrumento e 
na proposta contratada, e sua consequente aceitação, que se dará em até 10 dias do recebimento provisório. 

 

11.3.1 – Para fins do disposto no item anterior, caso o prazo acima não seja observado, o recebimento definitivo 
dos produtos consistirá no atesto da nota fiscal/fatura, pelo gestor/fiscal do contrato, nos termos estabelecidos 
neste instrumento, após verificada a conformidade do produto. 

 

11.3.2 – Se houver erro na nota fiscal/fatura, ou qualquer outra circunstância que desaprove o seu recebimento 
definitivo, o mesmo ficará pendente e o pagamento suspenso, não podendo a contratada interromper a execução 
do contrato até o saneamento das irregularidades. 



 

 

 

11.3.3 – Durante o período em que o recebimento definitivo estiver pendente e o pagamento suspenso por culpa 
da contratada, não incidirá sobre o Município contratante quaisquer ônus, inclusive financeiro. 

 

11.4 – No fornecimento do objeto deverão ser obedecidas as exigências e normas de conservação, de transporte 
e de comercialização, instituídas pelas Agências e Órgãos Oficiais reguladores e/ou fiscalizadores. 

 

11.5 – Não serão aceitos objetos que estejam divergentes daqueles especificados neste termo de referência ou 
que apresente qualquer espécie de avaria ou violação.  

 

11.6 – O recebimento definitivo dos objetos, não exclui a responsabilidade da contratada quanto aos vícios 
ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pela Contratante, nos termos do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90). 

 

11.7 – Os produtos fornecidos em descordo com o estipulado neste Termo de Referência, no instrumento 
convocatório e na proposta vencedora ou que se apresentem impróprios para uso, serão rejeitados totalmente 
pela Administração. 

 

11.7.1 – O fornecedor ficará obrigado a substituir no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, a contar do 
recebimento da notificação expedida pelo Município, independente da aplicação das penalidades cabíveis e sem 
quaisquer ônus para a CONTRATANTE, os produtos que venham a ser recusados. 

12 – GARANTIA 

12.8 – A licitante vencedora garantirá plenamente a qualidade do objeto desta licitação, bem como a reposição 
dos itens que estiverem em desacordo com o Termo de Referência. 

 

12.2 – Deverá ser apresentado prazo de garantia em face da qualidade confecção e validade, contados da data 
do recebimento definitivo. 

 

13 – DO PAGAMENTO  

 

13.1 – O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da 
Nota fiscal/fatura no valor total correspondente aos itens fornecidos durante os últimos 30 (trinta) dias 
antecedentes à data de emissão da referida Nota Fiscal. A mesma deve estar devidamente atestada por servidor 
designado para este fim. 

 



 

 

13.1.1 – A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, assinada e 
carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº do processo licitatório, as 
informações para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, nome e número da Agência e 
número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, 
juntamente com cópia do contrato, cópia da nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: 
Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida por órgãos da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por 
órgãos das Secretarias de Fazenda do Estado e do Município. 

 

13.2 – Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá manter as mesmas 
condições de habilitação; 

13.3 – O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do material 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do referido material;  

 

13.4 – A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ com que foi cadastrado no departamento de cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal 
de Alto Alegre do Pindaré - MA, constante ainda da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo notas 
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

 

14 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 



 

 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste termo de referência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa Moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias, 

 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar. 

 

14.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante. 

 

14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 



 

 

 

15 – DO ACOMPANHENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

15.1 – Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será fiscalizado por servidor 
formalmente designado a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos do art. 117 da Lei n° 
14.133/2021. 

 

15.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, 
vícios ou produto inadequado ou de qualidade inferior, inclusive perante terceiros, não implicando 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes diante destes. 

 

16 – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

16.1 - Poderão ser realizados no âmbito do contrato, e mediante Termo Aditivo, acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, de acordo com o 
art. 124 e 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
 

 

 

Unidade Requisitante  

Secretarias Municipais de Administração e Finanças; Educação; Saúde e Assistência 
Social. 

  

 

Alinhamento com o Planejamento Anual 

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações 
anual da Organização. 

  

 

Equipe de Planejamento 

Marcelo Coelho Sousa 

  

 

Problema Resumido 

A Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré enfrenta dificuldades na obtenção de 
itens de malharia, uniformes e demais itens têxteis necessários para as atividades das 
suas diversas secretarias, devido à inexistência de fornecedores adequados na região. 

 

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza 
a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público 
envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

 

 DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A necessidade da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré em relação à aquisição de 
itens de malharia, uniformes e demais itens têxteis para suas diversas secretarias é evidente. 

       

      

      

      

      



 

 

Atualmente, o órgão público enfrenta dificuldades na obtenção desses produtos devido à 
inexistência de fornecedores adequados na região.  

 
Essa situação compromete diretamente as atividades desempenhadas pelas secretarias 
municipais, uma vez que a falta de acesso a esses materiais impacta na qualidade dos 
serviços prestados à população e no funcionamento adequado das repartições públicas. Além 
disso, a ausência de opções de fornecimento local acarreta em possíveis atrasos nas 
entregas, elevação dos custos de aquisição e até mesmo a impossibilidade de atender às 
demandas específicas de cada setor. 
 
Portanto, a resolução desse problema torna-se fundamental para garantir o pleno 
funcionamento e a eficiência das atividades realizadas pela Prefeitura Municipal de Alto Alegre 
do Pindaré. A busca por fornecedores qualificados e capazes de suprir as necessidades de 
itens têxteis se configura como uma medida crucial para atender os interesses públicos e 
promover a continuidade do serviço público de forma eficaz e transparente. 

 

 REQUISITOS DA FUTURA CONTRATAÇÃO 

 

Alguns requisitos que a solução contratada para o problema da Prefeitura Municipal de Alto 
Alegre do Pindaré deve atender são: 

 
1. Fornecer itens de malharia, uniformes e demais itens têxteis de alta qualidade e 
durabilidade; 
2. Ter capacidade de produção e entrega dos produtos dentro dos prazos estabelecidos; 
3. Apresentar amostras dos produtos a serem fornecidos para aprovação prévia da Prefeitura; 
4. Dispor de equipe especializada para atendimento das demandas da Prefeitura; 
5. Oferecer opções de personalização dos uniformes de acordo com as necessidades de cada 
secretaria; 
6. Garantir assistência técnica e reposição de peças em caso de defeitos ou problemas de 
qualidade. 
 
Estes requisitos são essenciais para garantir que a empresa contratada seja capaz de suprir 
a demanda da Prefeitura e garantir a satisfação e eficiência no fornecimento dos itens têxteis 
necessários para as atividades municipais. 

 

      



 

 

 SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

 

1. Realizar licitação para futura e eventual contratação de fornecedores de malharia, uniformes 
e demais itens têxteis: 

  Vantagens: 
   - Possibilidade de obter preços mais competitivos devido à concorrência entre os 
fornecedores. 
   - Garantia de transparência no processo de aquisição dos itens. 

   - Cumprimento da legislação referente à contratação pública. 

    
   Desvantagens: 
   - Prazo mais longo para a conclusão do processo de licitação, o que pode impactar nas 
atividades das secretarias. 
   - Necessidade de disponibilização de recursos financeiros para pagamento dos itens 
adquiridos. 
   - Possibilidade de burocracia excessiva no processo licitatório. 

 
2. Buscar fornecedores em outras regiões ou estados: 

   Vantagens: 
   - Maior diversidade de fornecedores, possibilitando encontrar opções mais adequadas às 
necessidades da prefeitura. 

   - Potencial redução nos custos de aquisição, considerando que alguns fornecedores podem 
apresentar preços mais competitivos. 

   - Ampliação das opções de produtos disponíveis no mercado. 

    
   Desvantagens: 
   - Possibilidade de aumento nos custos de transporte, devido à distância entre o município e 
os fornecedores encontrados. 

   - Dificuldades logísticas na gestão da entrega dos itens adquiridos. 

   - Menor controle sobre a qualidade dos produtos, uma vez que os fornecedores estão 
distantes e não poderão ser facilmente fiscalizados. 

 
3. Estabelecer parcerias com empresas locais para produção dos itens necessários: 

      



 

 

   Vantagens: 
   - Incentivo à economia local, contribuindo para o desenvolvimento da região. 
   - Maior controle sobre a qualidade dos produtos, uma vez que a produção acontece dentro 
do município. 
   - Possibilidade de customização dos itens de acordo com as necessidades específicas das 
secretarias. 
    
   Desvantagens: 
   - Possibilidade de custos mais elevados em comparação com fornecedores de outras 
regiões. 
   - Limitação na quantidade e variedade de produtos disponíveis, dependendo da capacidade 
produtiva das empresas locais. 

   - Necessidade de estabelecer contratos de longo prazo com as empresas parceiras, o que 
pode eventualmente dificultar a mudança de fornecedor. 

 

 SOLUÇÃO ESCOLHIDA 

 

A escolha de realizar uma licitação para a contratação de fornecedores de malharia, 
uniformes e demais itens têxteis para a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré é 
fundamentada em diversos aspectos técnicos e operacionais que visam garantir a eficiência, 
transparência e legalidade do processo de aquisição desses itens. 

 

Em primeiro lugar, a realização de uma licitação possibilita a obtenção de preços mais 
competitivos, uma vez que os potenciais fornecedores irão concorrer entre si, buscando 
apresentar as melhores propostas para vencer o certame. Isso pode resultar em economia de 
recursos para a Prefeitura, permitindo a aquisição de maior quantidade de itens ou a 
destinação dos recursos economizados para outras áreas prioritárias. 

 

Além disso, a realização de uma licitação garante a transparência no processo de 
aquisição dos itens, o que é fundamental para evitar possíveis fraudes, favorecimentos 
indevidos ou corrupção. Dessa forma, a administração pública e os cidadãos têm a segurança 
de que a escolha do fornecedor foi feita de forma justa e imparcial, em conformidade com a 
legislação vigente. 

 

      



 

 

Outro aspecto relevante é o cumprimento da legislação referente à contratação pública. A 
realização de uma licitação é um requisito legal para a aquisição de bens e serviços pela 
administração pública, garantindo a legalidade e a integridade do processo de contratação. 

 

Apesar das vantagens mencionadas, é importante ressaltar algumas desvantagens 
associadas à realização de uma licitação. O prazo mais longo para a conclusão do processo 
licitatório pode impactar nas atividades das secretarias que dependem dos itens têxteis, 
necessitando de planejamento antecipado para garantir a continuidade dos serviços. Além 
disso, a disponibilização de recursos financeiros para o pagamento dos itens adquiridos 
também é uma necessidade que deve ser considerada, exigindo um adequado gerenciamento 
orçamentário por parte da Prefeitura. Por fim, a possibilidade de burocracia excessiva no 
processo licitatório pode gerar entraves operacionais que demandam uma gestão eficiente por 
parte da equipe responsável pela condução do processo. 

 

Nesse contexto, a realização de uma licitação para contratação de fornecedores de 
malharia, uniformes e demais itens têxteis se mostra como a opção mais adequada para 
atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, garantindo a 
obtenção de produtos de qualidade, a economia de recursos públicos e a observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na 
administração pública. 

 

 QUANTITATIVOS E VALORES  

 

 LOTE 01 - MATERIAL DE USO COMUM  

N° ITEM UND QTD  Unitário Total 

01 

01 (UMA) CAMISA ESTILO SOCIAL MANGA CURTA EM TECIDO 100% 
ALGODÃO, COM BOTÃO, 02 (DOIS) BOLSOS NA FRENTE SENDO 
BORDADO, BANDEIRAS NAS MANGAS, TARJA BORDADAS NOS 
OMBROS) 

UND 3000  R$ 93,07   R$ 279.210,00  

02 
CALÇA EM MODELO COM ELÁSTICO NA CINTURA EM TECIDO 100% 
POLIÉSTERTAMANHOS (P/M/G E GG) 

UND 3000 R$ 110,52  R$ 331.560,00  

03 
CALÇA EM MODELO COM CÓS EM TECIDO 100% POLIÉSTER 
TAMANHOS (P/M/G E GG) 

UND 3000 R$ 110,52  R$ 331.560,00  

04 CINTO EM MODELO MILITAR EM MATERIAL 100% POLIÉSTER UND 3000 R$ 46,53  R$ 139.590,00  

      



 

 

05 
01 (UM) PAR DE SAPATO EM COURO NA COR PRETA (PONTUAÇÃO 
VARIADA ENTRE: 32 A 49) 

UND 3000 R$ 174,50  R$ 523.500,00  

06 

CAMISAS DE MEIA MANGA  - UNIFORME PARA FUTEBOL DE CAMPO 
-  CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM. CALÇÕES E BERMUDAS 
COM OU SEM NUMERAÇÃO, SENDO ESPECIFICADO NO ATO DA 
COMPRA. AS CORES SERÃO DEFINIDAS NO ATO DA COMPRA - NOS 
TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 300 R$ 46,53  R$ 13.959,00  

07 

CALÇÕES COM ELÁSTICO E CORDÃO PARA OS JOGADORES DE 
LINHA  - UNIFORME PARA FUTEBOL DE CAMPO - CONFECCIONADO 
EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, TEXTURIZADO, COM 
GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% PARA MAIS OU PARA 
MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA 
FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 
01 E 1,5 CM. NOS TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 300 R$ 46,53  R$ 13.959,00  

08 

CAMISAS DE MANGA LONGA GOLEIRO  - UNIFORME PARA FUTEBOL 
DE CAMPO - CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 
75/36, TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 
4% PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 60 R$ 58,17  R$ 3.490,20  

09 

BERMUDAS PARA GOLEIRO - UNIFORME PARA FUTEBOL DE CAMPO 
- CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 60 R$ 46,53  R$ 2.791,80  

10 

CAMISAS DE MEIA MANGA - UNIFORME PARA FUTSAL - 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM. CALÇÕES E BERMUDAS 
COM OU SEM NUMERAÇÃO, SENDO ESPECIFICADO NO ATO DA 
COMPRA. AS CORES SERÃO DEFINIDAS NO ATO DA COMPRA - NOS 
TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG.  

UND 300 R$ 46,53  R$ 13.959,00  

11 

CALÇÕES COM ELÁSTICO E CORDÃO PARA OS JOGADORES DE 
LINHA - UNIFORME PARA FUTSAL - CONFECCIONADO EM TECIDO 
100% POLIÉSTER, FIO 75/36, TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 
118/M², VARIAÇÃO DE 4% PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO 
DE NÚMEROS SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, 
IMPRESSO EM LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM. NOS 
TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 300 R$ 46,53  R$ 13.959,00  

12 

CAMISAS DE MANGA LONGA GOLEIRO  - UNIFORME PARA FUTSAL - 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 

UND 60 R$ 46,53  R$ 2.791,80  



 

 

LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

13 

BERMUDAS PARA GOLEIRO - UNIFORME PARA FUTSAL - 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 60 R$ 46,53  R$ 2.791,80  

14 

CAMISAS DE MEIA MANGA - UNIFORME PARA HANDEBOL - 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM. CALÇÕES E BERMUDAS 
COM OU SEM NUMERAÇÃO, SENDO ESPECIFICADO NO ATO DA 
COMPRA. AS CORES SERÃO DEFINIDAS NO ATO DA COMPRA - NOS 
TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG.  

UND 150 R$ 46,53  R$ 6.979,50  

15 

CALÇÕES COM ELÁSTICO E CORDÃO PARA OS JOGADORES DE 
LINHA - UNIFORME PARA HANDEBOL - CONFECCIONADO EM TECIDO 
100% POLIÉSTER, FIO 75/36, TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 
118/M², VARIAÇÃO DE 4% PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO 
DE NÚMEROS SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, 
IMPRESSO EM LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM. NOS 
TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 150 R$  46,53  R$ 6.979,50  

16 

CAMISAS DE MANGA LONGA GOLEIRO  - UNIFORME PARA 
HANDEBOL - CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 
75/36, TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 
4% PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 30 R$ 46,53  R$ 1.395,90  

17 

BERMUDAS PARA GOLEIRO - UNIFORME PARA HANDEBOL - 
CONFECCIONADO EM TECIDO 100% POLIÉSTER, FIO 75/36, 
TEXTURIZADO, COM GRAMATURA DE 118/M², VARIAÇÃO DE 4% 
PARA MAIS OU PARA MENOS E IMPRESSÃO DE NÚMEROS 
SEQUENCIAIS DE 01 A 20 NA FRENTE E COSTAS, IMPRESSO EM 
LINHA CHEIA, MEDINDO ENTRE 01 E 1,5 CM - NOS TAMANHOS 
VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 30 R$ 46,53  R$ 1.395,90  

18 

O COLETE DUPLA FACE: COLETE DUPLA FACE COLMEIA, UNISSEX. 
INDICADO PARA: JOGO, TREINO. MODELO: FURADINHO TAMBÉM 
CONHECIDO COMO COLMEIA. GOLA: CARECA. COMPOSIÇÃO: 100% 
POLIÉSTER. AS CORES SERÃO DEFINIDAS NO ATO DA COMPRA. 
NOS TAMANHOS VARIADOS P/M/G/GG. 

UND 1000 R$ 58,17  R$ 58.170,00  

19 

CAMISA   GOLA  REDONDA  COM  VÍEIS   EM CORES   VARIADAS 
PERSONALIZADA EM PINTURA  SILK  SCREEN  FRENTE  E  COSTA 
COM  AS  LOGOMARCAS   DOS PROGRAMAS DAS RESPECTIVAS 
SECRETARIAS MUNICIPAL – COMPOSIÇÃO  DA MALHA:  100% 
POLIÉSTER TAM P,M, G E GG 

UND 4500 R$ 46,53  R$ 209.385,00  

20 

CAMISA GOLA REDONDA COM VÍEIS NA COR BRANCA 
PERSONALIZADA EM PINTURA SILK SCREEN FRENTE E COSTA COM   
AS LOGOMARCAS DOS PROGRAMAS DAS RESPECTIVAS 
SECRETARIAS  MUNICIPAL - COMPOSIÇÃO DA MALHA : 67% 
POLIÉSTER E 33% VISCOSE TAM P,M,G E GG 

UND 4600 R$ 46,53  R$ 214.038,00  



 

 

21 

CAMISA   GOLA  REDONDA  COM  VÍEIS   EM CORES VARIADAS 
PERSONALIZADA EM PINTURA  SILK  SCREEN  FRENTE  E  COSTA 
COM  AS  LOGOMARCAS   DOS PROGRAMAS DAS RESPECTIVAS 
SECRETARIAS MUNICIPAL - COMPOSIÇÃO DA MALHA:  67% 
POLIÉSTER E 33% VISCOSE TAM P,M,G E GG 

UND 2800 R$ 46,53  R$ 130.284,00  

22 

CAMISA   GOLA   STILO   “V”   EM  MALHA   PV CORES VARIADAS EM 
PINTURA SILK SCREEN FRENTE E COSTA COM LOGOMARCAS DAS 
RESPECTIVAS SECRETARIAS MUNICIPAL  –  COMPOSIÇÃO  DA 
MALHA:  67% POLIÉSTER E 33% VISCOSE TAM: P,M,G E GG 

UND 2750 R$ 46,53  R$ 127.957,50  

23 

CAMISA   GOLA   STILO   “V”   EM  MALHA   PP CORES VARIADAS  EM 
SUBLIMAÇÃO   TOTAL FRENTE E COSTA COM LOGOMARCAS  DAS 
RESPECTIVAS SECRETARIAS MUNICIPAL (PEJA) – COMPOSIÇÃO  DA 
MALHA:  100% POLIÉSTER TAM: P,M,G E GG 

UND 1850 R$ 58,17  R$ 107.614,50  

24 

CAMISA GOLA   POLO   SEM   PUNHO   COR BRANCA  – COM EM  
BANHADO  NA  MANGA COM 2 COSTURA – EM MALHA  PIQUET, COM 
BOLSO DO LADO ESQUERDO DO PEITO – EM SUBLIMAÇÃO   - 
COMPOSIÇÃO  DA MALHA: 100% POLIÉSTER  TAM P,M,G E GG 

UND 1060 R$ 58,17  R$ 61.660,20  

25 

CAMISA GOLA POLO COR VERDE BANDEIRA MANGA  CURTA  EM 
PINTURA  SILK  SCREEN NA  FRENTE  E  COSTA PARA  AGENTES  DE 
COMUNITÁRIO   DE SAÚDE  - EM  MALHA  PV COMPOSIÇÃO: 67% 
POLIÉSTER, 33% VISCOSE,   COM   LOGOTIPO   DA   FMS   NO BOLSO. 
TAMANHOS:  P,M,G E GG- 

UND 560 R$ 58,17  R$ 32.575,20  

26 

CAMISA   MANGA   LONGA  GOLA  POLO  COR VERDE BANDEIRA EM 
PINTURA SILK SCREEN NA  FRENTE  E  COSTA PARA  AGENTES  DE 
COMUNITÁRIO   DE SAÚDE  – EM MALHA  PV COMPOSIÇÃO: 67% 
POLIÉSTER , 33% VISCOSE,  COM LOGO  DA FMS  NO  BOLSO. 
TAMANHOS:  P, M, G E GG 

UND 60 R$ 58,17  R$ 3.490,20  

27 

CAMISA ESTILO SOCIAL DE MANGA  LONGA COM BOTÃO EM TECIDO 
TERBRIM PROFISSIONAL DE   1º   QUALIDADE COR: CÁQUI EM 
PINTURA SILK SCREEN - COMPOSIÇÃO 100% ALGODÃO, 
ACABAMENTO  ESPECIAL PARA AGENTES DE ENDEMIAS,   COM  
LOGOTIPO   DA  FMS   NO BOLSO. TAMANHOS VARIADOS 

UND 250 R$ 110,52  R$ 27.630,00  

28 

CAMISA ESTILO SOCIAL DE MANGA CURTA COM BOTÃO EM TECIDO 
TERBRIM PROFISSIONAL DE   1º   QUALIDADE COR: CÁQUI EM 
PINTURA SILK SCREEN - COMPOSIÇÃO 100% ALGODÃO, 
ACABAMENTO  ESPECIAL PARA AGENTES DE ENDEMIAS,   COM  
LOGOTIPO   DA  FMS   NO BOLSO.  TAMANHOS   VARIADOS-   
AGENTES ENDEMIAS 

UND 200 R$ 98,88  R$ 19.776,00  

29 

BONÉ TIPO BICO DE PATO COM ABOTOADEIRA DE PLÁSTICO 
PERSONALIZADO, EM CEDRO BRIM  UPER PROFISSIONAL 1ª 
QUALIDADE 100% ALGODÃO COR VERDE BANDEIRA 
PERSONALIZADO DOS DOIS LADO E FRONTAL.  

UND 3300 R$ 34,90  R$ 115.170,00  

30 

BOLSA   TIPO   TIRA   COLO  PARA   AGENTE COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE – NA COR AZUL EM NYLON  PLASTIFICADO   420;  
IMPERMEÁVEL; NA COR AZUL ROYAL; DIMENSÕES APROXIMADAS  
DE 300 MM  DE LARGURA  X 370 MM DE ALTURA X   100 MM DE 
PROFUNDIDADE;   PRESA  E  AJUSTADA   NA CINTURA;   DUAS   
ALÇAS   COM  COSTURAS REFORÇADAS, REGULADORES  DE 
ALTURA, REVESTIDAS E TOTALMENTE ACOLCHOADAS;  COM DUAS  
REPARTIÇÕES INTERNAS   E PORTA  CANETAS  COM TRÊS 
LUGARES; COMPARTIMENTO EXTERNO FRONTAL   COM   ZÍPER   
SERIGRAFIA: -NA FRENTE OS DIZERES "AGENTE COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE" 

UND 200 R$ 209,40  R$ 41.880,00  



 

 

31 

COLETE PARA  AGENTE  COMUNITÁRIO   DE SAÚDE  – ADULTO  - EM 
BRIM  LEVE (SARJA COMPOSIÇÃO  100% ALGODÃO, ARMAÇÃO  2 X 
1); NA  COR AZUL  ROYAL;  DOIS  BOLSOS LATERAIS TIPO FACA, 
ELÁSTICO NA CINTURA. TAMANHO P, M, G E GG. 

UND 200 R$ 139,60  R$ 27.920,00  

32 
MÁSCARA REUTILIZÁVEL EM TECIDO COM DUPLA CAMADA DE 
TECIDO COM A ARTE A SER DEFINIDA NO PEDIDO  

UND 4000 R$ 10,47  R$ 41.880,00  

33 
BOLSAS EM TECIDO ALGODÃO CRU 30X40CM PERSONALIZADA EM 
1 COR COM A ARTE A SER DEFINIDA NO PEDIDO 

UND 1200 R$ 46,53  R$ 55.836,00  

34 
UNIFORME OPERACIONAL DA LIMPEZA OXFORD CAMISA E CALÇA 
TAM: P, M, G E GG 

UND 250 R$ 209,40  R$ 52.350,00  

35 

CONJUNTO VIGILANTE: TAM: M, G E GG - CAMISA MODELO 
VIGILANTE, LAPELA NOS OMBROS, 02 BOLSOS COM TAMPA E 
FECHAMENTO COM BOTÃO CENTRAL, MANGAS CURTAS. CALÇA 
PROFISSIONAL MODELO VIGILANTE, METADE ELÁSTICO, 02 
BOLSOS FRONTAIS TIPO FACA, 02 BOLSOS TRASEIROS EXTERNOS 
COM TAMPA E FECHAMENTO COM BOTÃO CENTRAL, 02 BOLSOS 
CARGOS COM TAMPA E FECHAMENTO EM VELCRO. TECIDO RIP 
STOP NA COR PRETA 

UND 80 R$ 186,13  R$ 14.890,40  

36 

CONJUNTO RECEPCIONISTA/ADMINISTRATIVO (FEMININO): P, M, G 
E GG; CALÇA CIGARRETE, BLUSA COM ZÍPER METÁLICO QUE NÃO 
ENFERRUJA E BOLSOS FRONTAIS. TECIDO GABARDINE PREMIUM 
NA COR MARSALA. 

UND 80 R$ 139,60  R$ 11.168,00  

37 

CONJUNTO ADMINISTRATIVO (MASCULINO): M, G E GG; CAMISA 
SOCIAL TRADICIONAL MASCULINA MANGA LONGA, COLARINHO 
TRADICIONAL, MODELAGEM TRADICIONAL COM CAIMENTO RETO. 
CALÇA ALFAIATADA BÁSICA RETA. CAMISA: TECIDO MAQU INETADO 
COMPOSIÇÃO 50% ALGODÃO E 50% POLIÉSTER, COM BOLSO 
FRONTAL NA COR AZUL. CALÇA: POLIÉSTER PRETO 

UND 40 R$ 139,60  R$ 5.584,00  

38 

FARDAMENTO MOTORISTA DE AMBULÂNCIA: CAMISETA M, G, GG. 
CALÇA CONFECCIONADA TIPO TERBRIM (SARJA 2/1, 221 G/M², 67% 
POLIÉSTER, 33% ALGODÃO) PROFISSIONAL RIP STOP AZUL 
MARINHO, ELÁSTICO ATRÁS E CÓS NA FRENTE COM ZÍPER, 
PASSANTES PARA CINTO; BOLSO FACA INTERNO FRONTAL; BOLSO 
NAS DUAS PERNAS COM TAMPA EM VELCRO; DOIS BOLSOS 
TRASEIROS COM TAMPA EM VELCRO; REFORÇO NOS JOELHOS; 
TARJA REFLETIVA NA PERNA COM 5CM; TAMANHOS: M, G, GG. 
CAMISETA: 83% POLIAMIDA E 17% ELASTANO NA COR AZUL 
MARINHO. CALÇA TIPO TERBRIM (SARJA 2/1, 221 G/M², 67% 
POLIÉSTER, 33% ALGODÃO. 

UND 72 R$ 244,30  R$ 17.589,60  

    
  R$ 3.066.721,00  

   
  

LOTE 02: 
  

VALOR ESTIMADO 

    
N° ITEM UND QTD  Unitário Total 

01 
CAPOTE CENTRO CIRÚRGICO, TECIDO 100% ALGODÃO BRIM NA 
COR VERDE BANDEIRA 

UND 1000  R$ 140,00  R$ 140.000,00  

02 
LENÇOL PARA PACIENTE – ADULTO. TAMANHO 2.30 X 1.60 - TECIDO 
PIQUET 100% ALGODÃO NA COR BRANCA. 

UND 5000  R$ 75,83   R$ 379.150,00  



 

 

03 
COLCHA PARA CAMA COM ELÁSTICO TAM: 90 X 1,90 X 30 CM - 
TECIDO PIQUET 100% ALGODÃO NA COR BRANCA. 

UND 5000  R$ 93,33   R$ 466.650,00  

04 
COLCHA PARA BERÇO COM ELÁSTICO TAM: 1,50 X 70 CM - TECIDO 
PIQUET 100% ALGODÃO NA COR BRANCA. 

UND 500  R$ 93,33   R$ 46.665,00  

05 
CAMPO CIRÚRGICO SIMPLES- TAM: 0,60 X 0,60 CM, 0,90 X 0,90 CM. - 
ALGODÃO 100% BRIM PESADO NA COR VERDE BANDEIRA 

UND 200  R$ 105,00   R$ 21.000,00  

06 
CAMPO CIRÚRGICO DUPLO TAM: 0,45 X 0,45 CM, 0,60 X 0,60 CM, 0,90 
X 0,90 CM. - ALGODÃO 100% BRIM PESADO NA COR VERDE 
BANDEIRA 

UND 300  R$ 128,33   R$38.499,00  

07 
CAMPO CIRÚRGICO FENESTRADO SIMPLES – MEDINDO: 0,90 X 0,90 
CM. 1,00 X 1,00 M - ALGODÃO 100% BRIM PESADO NA COR VERDE 
BANDEIRA 

UND 200  R$ 128,33   R$ 25.666,00  

08 
CAMPO CIRÚRGICO FENESTRADO - TAM 0,45 X 0,45 CM, 0,60 X 0,60 
CM, 0,90 X 0,90 CM. - ALGODÃO 100% BRIM PESADO NA COR VERDE 
BANDEIRA 

UND 200  R$ 140,00   R$ 28.000,00  

09 
CAMPO CIRÚRGICO DE MESA SIMPLES. TAM: 1,80 X 1,20 CM - 
ALGODÃO 100% BRIM PESADO NA COR VERDE BANDEIRA 

UND 200  R$ 140,00   R$ 28.000,00  

10 
CAMISOLAS PARA PACIENTES TRANSPASSADA - TECIDO TRICOLINI 
30% POLIÉSTER E 70% ALGODÃO NA COR AZUL. 

UND 5000  R$ 75,83   R$ 379.150,00  

11 
PIJAMAS HOSPITALARES INFANTIS - TAM: P, M, G - TECIDO 
TRICOLINI 30% POLIÉSTER E 70% ALGODÃO NA COR AZUL E ROSA. 

UND 1000  R$ 70,00   R$ 70.000,00  

12 

PIJAMA CIRUGICO TAM:  P, M, G E GG - BLUSA: SEM GOLA COM 
DECOTE EM V, COM BOLSO NA BLUSA CALÇA: POSSUI DOIS 
BOLSOS FRONTAIS EM FACA, COM ELÁSTICO NA CINTURA E 
CORDÃO PARA AJUSTES. TECIDO DE GABARDINE EM DIVERSAS 
CORES. 

UND 1000  R$ 210,00   R$ 210.000,00  

13 

PIJAMAS CIRÚRGICOS TAM:  P, M, G E GG - BLUSA: SEM GOLA COM 
DECOTE EM V, COM BOLSO NA BLUSA CALÇA: POSSUI DOIS 
BOLSOS FRONTAIS EM FACA, COM ELÁSTICO NA CINTURA E 
CORDÃO PARA AJUSTES. TECIDO 100% ALGODÃO BRIM NA COR 
VERDE BANDEIRA 

UND 1000  R$ 210,00   R$ 210.000,00  

    
  R$ 2.042.780,00  

Soma do Lote 01 e 02 R$ 5.109.501,00 (cinco milhões, cento e nove mil, quinhentos e um). 

 PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

O art. 18, § 1º, inciso VIII da Lei 14.133/2021 estabelece que o estudo técnico 
preliminar deve justificar a decisão sobre o parcelamento ou não da contratação. Vamos 
analisar as justificativas para o não parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidade: 

Inicialmente é necessário trazer a diferença entre a opção de parcelamento ou não 
parcelamento, sendo que na primeira o objeto é dividido em partes específicas, cada qual 
representando um bem de forma autônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de 
diversos itens.  

      



 

 

Em determinados casos não é adequado deixar de fazer o parcelamento, que, 
embora possuam o mesmo gênero, são produzidos e comercializados de forma diversa, de 
modo a ampliar a competitividade e obter o menor preço possível. Todas as peculiaridades 
envolvidas devem, então, ser avaliadas. 

Diante disso, sobrelevar notar que, via de regra as compras sempre que possível 
devem ser subdivididas em tantas parcelas, quantas necessárias, no intuito de aproveitar a as 
peculiaridades do mercado. 

Tem-se que a regra é a realização de licitação pela opção do parcelamento, 
exigindo-se justificativa adequada para quando não for utilizar tal opção, demonstrando assim 
a vantagem desta. 

Todavia, no caso de opção pelo não parcelamento, deve ser observado os critérios 
administrativo, técnico e econômico. 

Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a 
partir do momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, facilita 
no gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem 
formalizados. 

Além disso, a licitação parcelada, sem atrativo comercial, pode resultar em 
licitações desertas, frustradas ou grandes dores de cabeça na gestão contratual, vez que, 
fornecedores obrigados a entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos 
logísticos, sobretudo de transporte, podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor 
resistência ao fornecimento. 

Ademais, a compra não parcelada propicia em uma diminuição nos riscos inerentes 
à própria execução, pois, não restam dúvidas, o objeto pretendido, quando executado por 
vários contratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas 
relações jurídicas mantidas com diversos contratados. 

No que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em vista que, 
inicialmente afastou a inclusão de lote único, o que restringiria a participação, além de fazer a 
divisão de forma racional, levando em consideração um critério específico de aglutinação, qual 
seja similaridade entre os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar a utilização de 
critério uniforme para a aplicação dos descontos alcançados. 

Desta feita, só é será indevido a opção pelo não parcelamento da contratação, 
quando for prejudicial a competitividade e quando for recomendável a divisão em vários 
objetos. Quando a aglutinação se dá por justificativas técnicas, como impedir prejuízos ao 
conjunto da contratação ou mesmo evitar perda de economia de escala, ela será lícita, o que 
restou perfeitamente previsto no caso concreto. 

No que tange ao critério Econômico, a licitação a opção pelo o não parcelamento 
gera um grande ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso 



 

 

em tela, ou seja, na aquisição de livros didáticos, implica em aumento de quantitativos 
significativos e, consequentemente, uma redução de preços a serem pagos pela 
Administração.  

Nesse sentido, a orientação firmada pelo então Ministro do TCU, José Jorge, 
segundo o qual: “a adjudicação por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devendo a 
Administração, nesses casos, justificar de forma fundamentada, no respectivo processo 
administrativo, a vantagem dessa opção”. 

Desta feita, no caso dos autos, razões para essa justificativa já foram abordadas, 
utilizando o critério administrativo, técnico e econômico, como, por exemplo, na economia de 
escala, redução de custos logísticos, racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento 
contratual, diminuição da morosidade do processo licitatório e etc. 

Diante das justificativas apresentadas, conclui-se que o não parcelamento da 
contratação é a opção mais adequada para atender economia de escala, redução de custos 
logísticos, racionalidade administrativa, facilita no gerenciamento contratual, diminuição da 
morosidade do processo licitatório e etc. 

A licitação será dividida em dois lotes, sendo a contratação por demanda, haja vista 
que será regulada através do Sistema de Registro de Preços, nos moldes previstos no Decreto 
Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023. 

 

 RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Com a contratação dos Serviços de Confecção e Malharia, a Prefeitura Municipal 
de Alto Alegre do Pindaré poderá obter os itens têxteis necessários para suas secretarias de 
forma mais econômica. Isso porque será possível negociar preços melhores com os 
fornecedores contratados, garantindo um uso mais eficiente dos recursos financeiros 
disponíveis. 

Além disso, ao centralizar a confecção e malharia em um único fornecedor, haverá 
um melhor aproveitamento dos recursos humanos e materiais, evitando desperdícios com 
múltiplos contratos e processos de compra separados. Isso proporcionará uma gestão mais 
eficaz e otimizada dos recursos da prefeitura, contribuindo para a melhoria da qualidade e 
agilidade no atendimento das demandas das secretarias municipais. Para tanto, está sendo 
utilizado o critério de julgamento por lote. 

 

      



 

 

 PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

1. Realizar pesquisa de mercado para identificar potenciais fornecedores de 
serviços de confecção e malharia, levando em consideração a qualidade dos produtos, prazos 
de entrega e preços competitivos. 

2. Elaborar um termo de referência detalhado, contendo as especificações técnicas 
dos itens têxteis necessários para cada secretaria, visando garantir a adequação dos produtos 
às necessidades do órgão público. 

 CONCLUSÃO 

 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é 
viável e tecnicamente indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos 
DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

 
 
 

 
  

      

      



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 011/2026 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO II 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº xxx/xxx/PMAAP 
PROCESSO Nº 067/2026 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, E A 
EMPRESA _______________________, NA FORMA ABAIXO: 
 

 
O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, sediada na ....................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
................................, neste ato representado pelo ........................., inscrito(a) no CPF nº ...................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 
................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no 
Processo nº ..............................   RESOLVEM celebrar o presente Contrato decorrente da licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XXX/XXXX – CPL/PMAAP e do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N.º 067/2026, com fundamento da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e 
na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

 
1.2. Discriminação do objeto 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. Valor Unit. Valor Total 
01      
...      
      

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, caso seja extensa – deverá ser mencionado que 
constará em “documento apenso”, devendo compatibilizar-se com aquela prevista no Projeto Básico e com 
a proposta vencedora. 

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de xx MESES contados da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado conforme art. 111 da Lei nº 14.133/21. 

 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 



 

 

 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............(...............). 
3.2. O cronograma de desembolso será realizado em uma única etapa, durante a vigência do 
contrato, inciso II do art. 141, da Lei Federal nº 14.133/21. 
3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, na classificação abaixo: 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 

5.1. O pagamento será feito pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional, mediante 
Transferência Bancária Eletrônica, direto na Conta da Contratada e ocorrerá até no máximo de 
30 (trinta) dias após a data do recebimento definitivo dos produtos, mediante a apresentação 
da competente Nota Fiscal ou Fatura; 
5.2. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prefeitura a solicitação de pagamento, 
assinada e carimbada pelo representante legal da empresa em papel timbrado, contendo o nº 
do processo licitatório, as informações para crédito em conta corrente como: nome e número 
do Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamente 
atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da 
nota de empenho como também as demais certidões atualizadas: Certificado de Regularidade 
de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Certidão de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, Certidão Negativa de Débito junto à Previdência Social - CND, Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 
por órgãos da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda 
Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretarias de Fazenda 
do Estado e do Município. 
5.3. Como condição para Administração efetuar o pagamento, a licitante vencedora deverá 
manter as mesmas condições de habilitação; 
5.4. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do 
equipamento fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 
utilização do referido equipamento;  
5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo 
notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz. 

 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
 

6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável.  
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 



 

 

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

7.1. O objeto deverá ser entregue conforme ordem de fornecimento que será emitida pela 
CONTRATANTE.  
7.2. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no TERMO DE 
REFERÊNCIA – ANEXO I. 

 
 
8. CLAÚSULA OITAVA – FISCALIZAÇÃO 
 

8.1. A fiscalização da entrega do objeto será efetuada por Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Decreto Municipal. 

 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERMO 
DE REFERÊNCIA – ANEXO I. 

 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/21, de 2021 a Contratada 
que: 

10.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.1.3. Fraudar na execução do contrato; 
10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.5. Cometer fraude fiscal; 
10.1.6. Não mantiver a proposta. 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 

10.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até a data do efetivo inadimplemento, observando o limite de 30 
(trinta) dias; 

10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 
10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 



 

 

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 
até dois anos;  
10.3.4. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com 
o consequente descredenciamento no Sistema de Cadastro Próprio da Prefeitura Municipal 
de Alto Alegre do Pindaré/MA pelo prazo de até cinco anos; 
10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.4. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que: 
10.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 
10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
10.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro Próprio da 
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA. 

 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arts. 137, 
138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.5.3. Indenizações e multas. 

 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
 

12.1. É vedado à CONTRATADA: 
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 



 

 

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.1.3. A Subcontratação total, sendo permitido até o limite de 30%, após consulta a 
CONTRATANTE. 

 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS. 
 

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de 
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
 

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável pelo Município de Alto Alegre do 
Pindaré/MA. 

 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em três (três) vias de 
igual teor na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 

Alto Alegre do Pindaré/MA, .......... de........................... de 20XX. 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1. _____________________________ CPF: ___________________________________ 
 

2. _____________________________ CPF: ___________________________________ 
 
 
 
 

  



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N. _____/2026 
 

O MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, sediada na ....................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº 
................................, neste ato representado pelo ........................., inscrito(a) no CPF nº ...................., 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., em razão da licitação na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. XXX/XXXX – CPL/PMAAP e do PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 
067/2026, com fundamento da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor, através do seu órgão gerenciador, RESOLVE: registrar os preços dos 
serviços funerários propostos pela empresa ______________, inscrita no CNPJ: __________, Insc. 
Estadual nº _________, localizada da na _____________, CEP nº __________, representada pelo (a) 
_______________, portador do RG nº __________ e inscrito no CPF sob o nº _____________,  nesta 
ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as 
condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 
de maio de 2021, Decreto Federal nº  11.462 de 31 de março de 2023 e Lei Complementar 123/2006 
e suas alterações, e demais legislações aplicadas à espécie.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços confecção de camisas, uniformes, entre 
outros serviços de malharia e serigrafia, sob demanda, para atender as demandas das 
secretarias do município de Alto Alegre do Pindaré-MA, de acordo com as especificações e 
quantidades do Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 011/2026, que passa 
a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pela 
licitante vencedora, conforme consta nos autos do Processo Administrativo nº 067/2026. 
 
Parágrafo primeiro - Este instrumento não obriga a contratação, nas quantidades indicadas no 
ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO promover as contratações de acordo com suas 
necessidades. 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS                                      

O registro de preço constante desta Ata, firmada entre a PMAAP e a empresa que apresentar a 
proposta classificada em 1º lugar em consequência do presente certame, terá validade pelo prazo de 
12(doze) meses contados a partir da assinatura da ARP pelo Ordenador de Despesas e a classificada 
em primeiro lugar. PODENDO SER PRORROGADA DESDE QUE COMPROVADA SUA 
VANTAJOSIDADE. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA. 



 

 

Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contratação do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
Os preços registrados, as especificações, os quantitativos, empresa beneficiaria e representante legal 
da empresa, encontram-se elencado no ANEXO ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços deverão ser realizados sob demanda, de acordo com as solicitações da Secretaria 
Demandante, mediante a emissão da O.S. (Ordem de Serviço). 
Fica vedado o substabelecimento dos serviços. 
A prestação dos serviços terá início a partir da data de assinatura do Contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 
revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 

Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado a época do registro. 

Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o 
ÓRGAO GERENCIADOR solicitará ao(s) fornecedor(es), mediante correspondência, a redução do 
preço registrado, de forma a adequá-lo ao mercado. 

Parágrafo Terceiro - A revisão de preços ocorrerá conforme artigos 25, 26 e 27 do Decreto Federal 
nº 11.462/23. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha 
participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não de executar os serviços decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas 
com o órgão gerenciador e órgão participante. 

Parágrafo Terceiro - As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 
dos quantitativos dos Lotes(itens) do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de 
Preços para o órgão gerenciador e para o órgãos participante, não podendo ainda, exceder na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada Lotes (itens)) registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 



 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

 
Após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta da licitante vencedora; 

Parágrafo Primeiro - Para registro adicional de preços das demais licitantes será exigida a análise da 
documentação de habilitação. 

Parágrafo Segundo - A apresentação de novas propostas não prejudicara o resultado do certame em 
relação a licitante vencedora. 

Parágrafo Terceiro - Além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao da licitante vencedora. 

Parágrafo Quarto - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de 
reserva, no caso de exclusão da primeira colocada da Ata de Registro de Preços, na hipótese prevista 
no Decreto Federal nº 11.462/23. 
 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, pelo ORGAO 
GERENCIADOR, quando: 

a) A Fornecedora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles 
praticados no mercado; 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, ou art. 
28, IV, do Decreto Federal 11.462/23. 

e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) 
ORGAO(S) PARTICIPANTE(S) ou pelo ORGAO GERENCIADOR ou por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou forca maior que prejudique o cumprimento da 
ata. 

Parágrafo Primeiro - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, a(s) Fornecedora(s) será(ao) 
comunicada(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata, após sua ciência. 

Parágrafo Segundo – No caso de recusa do fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação 
será feita através de publicação no PNCP, considerando-se cancelado o preço registrado a partir dela. 

Parágrafo Terceiro – A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá 
não ser aceita pelo ÓRGAO GERENCIADOR, facultando-se a este, neste caso, a aplicação das 
penalidades cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

 



 

 

Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir 
especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes: 
a) Edital de Pregão Eletrônico SRP nº xx/2026 – Proc. Adm. 067/2026 Termo de Referência que 

acompanhou o edital; 
b) Proposta escrita do fornecedor ou negociação/recomposição de preço. 
c) Ata da Sessão Pública. 
 

CLÁUSULA ONZE - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

O Prestador de Serviços reconhece os direitos do órgão gerenciador relativos ao presente instrumento: 
a) Modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, 

nos termos do Art. 104, I, da Lei nº 14.133/21, respeitados os direitos do Fornecedor; 
b) Cancelá-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no art.28 do Decreto Federal 

nº 11.462/23. 
c) Rescindir nos enumerados do art. 137 e 138 Lei Federal nº 14.133/21; 
d) Aplicar as penalidades cabíveis motivadas pela inexecução, total ou parcial, deste 

instrumento, conforme art.104, IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 
e) Fiscalizar junto com os demais órgãos signatários, a prestação dos serviços. 

 

CLÁUSULA DOZE – DA COMUNICAÇÕES 

As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o número deste 
instrumento e o assunto específico da correspondência. 
Parágrafo Primeiro - As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser endereçadas à: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA - PMAAP 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

Avenida Presidente Médici, s/n, Centro, Alto Alegre do Pindaré – MA. 
 
Parágrafo Segundo - Eventuais mudanças de endereço do órgão aderente ou dos fornecedores 
deverão ser comunicadas por escrito ao órgão gerenciador. 
 

CLÁUSULA TREZE- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Primeiro - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/2026 e seus anexos 
e as propostas das empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 
1 de maio de 2021. 

CLÁUSULA QUARTOZE - DA PUBLICAÇÃO 

Para eficácia do presente instrumento, o Órgão Gerenciador providenciará seu extrato de publicação 
no PNCP, após sua assinatura, nos termos da legislação vigente. 
 



 

 

CLÁUSULA QUINZE - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia/MA, para dirimir quaisquer controvérsias advindas da 
execução desta Ata de Registro de Preços.   
 
E por estarem de acordo, após lido e assinado, as partes firmam a presente ARP em 02(duas) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito legal, na forma do Art. 89 da Lei nº 14.133/21. 
 
                                             Alto Alegre do Pindaré/MA, _____ de___________________de 2026. 

 
___________________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 – CPL/PMAAP 
 

ANEXO V 
 

“MODELO DE DECLARAÇÃO” 
 
Ilmo. Sr. 
Pregoeiro 
Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA  
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 – CPL/PMAAP. 
 
Prezado Senhor, 

 
A empresa ........................................., inscrita no CNPJ nº................, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da CI nº.................... e do 
CPF nº ......................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 
1) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar; nos termos do artigo 156, inciso IV, 

da Lei Federal n.º 14.133/21, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar 
do PREGÃO em epígrafe, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou concordata. 
Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os seus termos. 

 
a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, que não possui em seu quadro 

funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
b) Declara também, nos termos da Lei Federal n.º 14.133/21, que não incide em suas 

hipóteses vedadas. 
 
c)Declara ainda, para fins do disposto na Lei Federal 14.133/21, acrescido pela Lei nº 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz 

 
2) Quanto à elaboração independente de proposta: 
 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente (pelo licitante), e que o 

conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, 
discutido com ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 
b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa; 

 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

 



 

 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 
(identificação da licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; 

 
f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la. 
 
 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal 

[Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima - Esta declaração deverá ser emitida 
em papel que identifique o órgão (ou empresa) emissor] 

 
 

 
 
 
 
 
 


